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Formiga, 25 de março de 2024.
Requer, na forma regimental, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar a denúncia a seguir descrita, materializada pelo fato determinado relativo ao número insuficiente de profissionais da saúde na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Formiga/MG, causando a precarização do atendimento à população.

Excelentíssimo Senhor Presidente,



Os vereadores abaixo-assinados requerem de Vossa Excelência que seja averiguada a seguinte denúncia:
A precarização do atendimento à população na UPA, evidenciada pela ocorrência de filas de espera acima do razoável e tempo de espera muito acima do aceitável. Este cenário compromete gravemente o acesso dos cidadãos aos serviços de saúde de forma adequada e oportuna, o que é causado, principalmente, pelo número insuficiente de profissionais de saúde.



Considerando que a UPA desempenha um papel fundamental no atendimento de urgência e emergência, é imprescindível assegurar que a unidade esteja adequadamente equipada e com pessoal em número suficiente para atender às demandas da comunidade. 

No entanto, temos recebido relatos alarmantes sobre a falta de profissionais de saúde na UPA, o que tem gerado consequências negativas para os pacientes que buscam atendimento.

Diante desta situação preocupante, é necessário que esta Casa Legislativa assuma sua responsabilidade de fiscalizar e investigar as causas subjacentes ao número insuficiente de profissionais de saúde na UPA de Formiga. 

Através da instauração desta CPI, teremos a oportunidade de examinar em detalhes a gestão dos recursos humanos na unidade, identificar possíveis falhas e propor soluções para melhorar o atendimento à população.



 Assim, tendo por base o art. 29, inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Formiga, vêm os signatários através deste documento requerer a instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a veracidade da denúncia de “número insuficiente de profissionais da saúde na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Formiga/MG, causando a precarização do atendimento à população” (fato determinado), no prazo de 120 (cento e vinte) dias.


Por fim, é importante esclarecer que este requerimento preenche os requisitos legais segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF- HC nº 71.039/RJ – Rel. Min. Paulo Brossard, decisão de 7.04.94), eis que “determinou” os fatos a serem investigados, sendo de se frisar que os fatos inicialmente imprevistos poderão ser aditados aos objetivos finais da Comissão de Inquérito, quando a mesma estiver em andamento.


Nestes termos.

 

Pede e espera deferimento.

Câmara Municipal de Formiga, 25 de março de 2024.
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Exmo. Sr. 

Flávio Martins 
Presidente da Câmara Municipal

Formiga – MG.
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